IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA

ART. 32. O IMPOSTO, DE COMPETÊNCIA DOS MUNICÍPIOS, SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA TEM COMO FATO GERADOR A PROPRIEDADE, O DOMÍNIO ÚTILI OU A POSSE DE BEM IMÓVEL POR NATUREZA OU POR ACESSÃO FÍSICA, COM DEFINIDO NA LEI CIVIL, LOCALIZADO NA ZONA URBANA DO MUNICÍPIO.

CONSTITUIÇÃO DE 1988

ART. 156. COMPETE AOS MUNICÍPIOS INSTITUIR IMPOSTO SOBRE:

I- PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA

O FATO GERADOR
O FATO GERADOR É A EXISTÊNCIA DO IMÓVEL A TÍTULO DE DOMÍNIO, PLENO OU ÚTIL (ENFITEUSE), E A SIMPLES POSSE DO IMÓVEL, SITO NA ZONA QUE O CTN DEFINE COMO URBANA, NO CONCEITO PRÓPRIO DE DIREITO FISCAL.

POUCO IMPORTA QUE O TERRENO ESTEJA EDIFICADO, OU SEJA, BALDIO, ESTEJA UTILIZADO EM ATIVIDADE AGRÍCOLA, OU NÃO. O CONCEITO É O DA SITUAÇÃO, AFASTADAS AS DISTINÇÕES DOS CIVILISTAS A RESPEITO DOS PRÉDIOS RÚSTICOS OU DE EXPLORAÇÃO AGRÍCOLA (HORTICULTURA, FLORICULTURA, AVICULTURA, ETC.), SEJAM DESTINADOS À CONSTRUÇÃO, ESTACIONAMENTOS DE VEÍCULOS, DEPÓSITOS DE CARGA AO AR LIVRE, ETC., ENFIM, PERMANEÇAM BALDIOS. A DESTINAÇÃO ECONÔMICA É INDIFERENTE, DO PONTO DE VISTA DO CTN, RESSALVADO O COMENTÁRIO 7, AO ART. 30, SUPRA.

IMÓVEIS

DIFERENTEMENTE DO LEGISLADOR QUANTO AO IMPOSTO TERRITORIAL RURAL (CTN, ART. 29), O IMPOSTO TERRITORIAL URBANO ATINGIRÁ TANTO O IMÓVEL POR NATUREZA, O SOLO (CÓDIGO CIVIL, ART. 43, I), QUANTO AQUELE POR ACESSÃO FÍSICA (CTN, ART. 32; CÓDIGO CIVIL, ART. 43, II), MAS NÃO SE INCLUEM, PARA TRIBUTAÇÃO, OS MÓVEIS MANTIDOS NO IMÓVEL (CTN, ART. 33, PARÁGRAFO ÚNICO).

ART. 32.

§ 1º PARA OS EFEITOS DESTE IMPOSTO, ENTENDE-SE COMO ZONA URBANA A DEFINIDA EM LEI MUNICIPAL, OBSERVADO O REQUISITO MÍNIMO DA EXISTÊNCIA DE MELHORAMENTOS INDICADOS EM PELO MENOS 2 (DOIS) DOS INCISOS SEGUINTES, CONSTRUÍDOS OU MANTIDOS PELO PODER PÚBLICO:

I- MEIO FIO OU CALÇAMENTO, COM CANALIZAÇÃO DE ÁGUAS PLUVIAIS;

II- ABASTECIMENTO DE ÁGUA;

III- SISTEMA DE ESGOTOS SANITÁRIOS;

IV- REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, COM OU SEM POSTEAMENTO PARA DISTRIBUIÇÃO DOMICILIAR;

V- ESCOLA PRIMÁRIA OU POSTO DE SAÚDE A UMA DISTÂNCIA MÁXIMA DE 3 (TRÊS) QUILÔMETROS DO IMÓVEL CONSIDERADO.

DELIMITAÇÃO DA ZONA URBANA
CABERÁ AO LEGISLADOR MUNICIPAL DELIMITAR, MAS NÃO DISCRICIONARIAMENTE, PARA OS EFEITOS DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA, A ZONA URBANA, DENTRO DA QUAL OS IMÓVEIS FICARÃO SUJEITOS ÀQUELE TRIBUTO, COM EXCLUSÃO, PORTANTO, DO IMPOSTO SEMELHANTE, RURAL, DA UNIÃO. A LEI MUNICIPAL DEVERÁ CONSIDERAR, PELO MENOS, DOIS DENTRE OS CINCO REQUISITOS ENUMERADOS NO § 1º DO ART. 32.

BASE DE CÁLCULO. PLANTAS DE VALORES E VALOR CADASTRAL
À LUZ DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL, COMO REALÇA ALIOMAR BALEEIRO, A BASE DE CÁLCULO DO IPTU É O VALOR VENAL, ASSIM ENTENDIDO “AQUELE QUE O IMÓVEL ALCANÇARÁ PARA COMPRA E VENDA À VISTA, SEGUNDO AS CONDIÇÕES USUAIS DO MERCADO DE IMÓVEIS”. A BASE DE CÁLCULO DVE SER APURADA DE ACORDO COM OS DADOS DA REALIDADE – NEM FICTA, NEM PRESUMIDA.

ART. 34. CONTRIBUINTE DO IMPOSTO É O PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL, O TITULAR DO SEU DOMÍNIO ÚTIL, OU O SEU POSSUIDOR A QUALQUER TÍTULO.

IMPOSTO ESTADUAL SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIS E SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO

CONSTITUIÇÃO DE 1988

ART. 155. COMPETE AOS ESTADOS E AO DISTRITO FEDERAL INSTITUIR IMPOSTOS SOBRE:

II- OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SEVRIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO, AINDA QUE AS OPERAÇÕES E AS PRESTAÇÕES SE INICIEM NO EXTERIOR.

O FATO GERADOR DO ICMS. ASPECTO MATERIAL E TEMPORAL

A OPERAÇÃO QUE DÁ ENSEJO À CIRCULAÇÃO É, NO DIZER DE ALIOMAR BALEEIRO, “TODO NEGÓCIO JURÍDICO QUE TRANSFERE A MERCADORIA DESDE O PRODUTOR ATÉ O CONSUMIDOR FINAL” OU, SEGUNDO ALCIDES JORGE COSTA, “QUALQUER NEGÓCIO JURÍDICO OU ATO JURÍDICO MATERIAL, QUE SEJA RELATIVO À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS”. (DF. ALCIDES JORGE DA COSTA, OP. CIT., P. 96.).

A PALAVRA OPERAÇÃO, UTILIZADA NO TEXTO CONSTITUCIONAL, GARANTE, ASSIM, QUE A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIA É ADJETIVAÇÃO, CONSEQÜÊNCIA. SOMENTE TERÁ RELEVÂNCIA JURÍDICA AQUELA OPERAÇÃO MERCANTIL QUE ACARRETE A CIRCULAÇÃO DA MERCADORIA, COMO MEIO E FORMA DE TRANSFERIR-LHE A TITULARIDADE. POR ISSO, A ÊNFASE CONSTITUCIONAL NA EXPRESSÃO OPERAÇÕES DE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS. O IMPOSTO NÃO INCIDE SOBRE A MERA SAÍDA OU CIRCULAÇÃO FÍSICA, QUE NÃO CONFIGURE REAL MUDANÇA DE TITULARIDADE DO DOMÍNIO.

POR TAIS RAZÕES, CONCLUI A DOUTRINA QUE A CIRCULAÇÃO DE MERCAODRIA SERÁ SEMPRE MOVIMENTAÇÃO COMO FORMA DE TRANSFERIR O DOMÍNIO, COMO MUDANÇA DE PATRIMÔNIO, COMO EXECUÇÃO DE UM CONTRATO TRANSLATIVO DA TITULARIDADE DA MERCADORIA (CF. PAULO DE BARROS CARVALHO, NÚCLEO..., CIT., P. 74, CONCLUSÃO 26ª).

BASE DE CÁLCULO DO ICM

A INCLUSÃO OU NÃO NA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES DE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS  E SERVIÇOS (ICMS) E DO IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IPI), ENCONTROU DISCIPLINA CONSTITUCIONAL NO ART. 155, § 2º, XI. ESTABELECE O DISPOSITIVO QUE O ICMS:

“XI – NÃO COMPREENDERÁ, EM SUA BASE DE CÁLCULO, O MONTANTE DO IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS, QUANDO A OPERAÇÃO, REALIZADA ENTRE CONTRIBUINTES E RELATIVA A PRODUTO DESTINADO À INDUSTRIALIZAÇÃO OU À COMERCIALIZAÇÃO, CONFIGURE FATO GERADOR DOS DOIS IMPOSTOS;”.

A PRINCIPAL ARGUMENTAÇÃO ESTÁ CENTRADA NO FATO DE QUE O ICM OU ICMS INTEGRA A PRÓPRIA BASE DE CÁLCULO, OU SEJA, O VALOR DA OPERAÇÃO INCLUI O VALOR DO ICMS, SENDO O DESTAQUE EM DOCUMENTO FISCAL DESTINADO A SIMPLES CONTROLE.

QUEM É CONTRIBUINTE DO ICM NO DECRETO-LEI N.º406

PELO ART. 6º, CAPUT, DO DECRETO-LEI N.º406, CONTRIBUINTE, EM PRINCÍPIO, É QUEM TEM DIREITO SUBJETIVO À PROPRIEDAQDE E POSSE DA MERCADORIA, PARA FAZÊ-LA SAIR DO LOCAL ONDE SE ACHA OU PARA TRANSFERIR ESSA PROPRIEDADE SOBRE ELA NO CASO DO ART. 1º, § 1º, DO MESMO DIPLOMA. O PRÓPRIO ART. 6º, ACIMA, EXPRIME ISSO QUANDO DIZ QUE CONTRIBUINTE É O COMERCIANTE, O INDUSTRIAL OU O PRODUTOR QUE “PROMOVER A SAÍDA DA MERCADORIA”. “PROMOVER”, VERBO IMPROPRIAMENTE EMPREGADO PELO LEGISLADOR, SIGNIFICA EXERCITAR AQUELE DIREITO DE FAZER A SAÍDA DA COISA MÓVEL NUM NEGÓCIO JURÍDICO OU NUMA OPERAÇÃO ECONÔMICA: NÃ APENAS A DESLOCAÇÃO FÍSICA DA MERCADORIA PARA OUTRO DEPÓSITO OU PARA VOLTAR AO ESTABELECIMENTO. (VER COMENTÁRIOS AO ART. 1, DO DECRETO-LEI N.º406/68.)

“PROMOVER”, NO DECRETO-LEI N.º406, SIGNIFICA EFETUAR A SAÍDA, SOB, FUNDAMENTO JURÍDICO, QUE TRANSFERE A PROPRIEDADE DA MERCADORIA A ALGUÉM. NÃO É SÓ INTERMEDIAÇÃO OU REPRESENTAÇÃO POR CONTA DE TERCEIRO.

IMPOSTOS SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

“ART. 8º O IMPOSTO, DE COMPETÊNCIA DOS MUNICÍPIOS, SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA, TEM COMO FATO GERADOR A PRESTAÇÃO, POR EMPRESA OU PROFISSIONAL AUTÔNOMO, COM OU SEM ESTABELECIMENTO FIXO, DE SERVIÇO CONSTANTE DA LISTA ANEXA”.

FATO GERADOR EM GERAL

CONSTITUI FATO GERADOR DO IMPOSTO DE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA A PRESTAÇÃO DESSES SERVIÇOS, PREVISTOS EM LEI COMPLEMENTAR, POR PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, COM ESTABELECIMENTO FIXO, OU SEM ELE, DESDE QUE TAL ATIVIDADE NÃO CONFIGURE, POR SI SÓ, FATO GERADOR DE IMPOSTO DE COMPETÊNCIA DA UNIÃO OU DOS ESTADOS. ASSIM, O TRIBUTO ABRANGE TAMBÉM QUEM PRESTAR OS SERVIÇOS COMO ITINERANTE OU A DOMICÍLIO DE OUTREM. LEI COMPLEMENTAR ESPECIFICARÁ OS SERVIÇOS TRIBUTÁVEIS PELO IMPOSTO MUNICIPAL.

“ART. 9º A BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO É O PREÇO DO SERVIÇO.

§ 1º QUANDO SE TRATAR DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SOB A FORMA DE TRABALHO PESSOAL DO PRÓRPIO CONTRIBUINTE, O IMPOSTO SERÁ CALCULADO, POR MEIO DE ALÍQUOTAS FIXAS OU VARIÁVEIS, EM FUNÇÃO DA NATUREZA DO SERVIÇO OU DE OUTROS FATORES PERTINENTES, NESTES NÃO COMPREENDIDA A IMPORTÂNCIA PAGA A TÍTULO DE REMUNERAÇÃO DO PRÓPRIO TRABALHO.

§ 2º NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS A QUE SE REFEREM OS ITENS 19 E 20 DA LISTA ANEXA O IMPOSTO SERÁ CALCULADO SOBRE O PREÇO DEDUZIDO DAS PARCELAS CORRESPONDENTES: 

A) AO VALOR DOS MATERIAIS FORNECIDOS PELO PRESTADOR DE SERVIÇOS;

B) AO VALOR DAS SUBEMPREITADAS JÁ TRIBUTADAS PELO IMPOSTO.”

“ART. 10. CONTRIBUINTE É O PRESTADOR DO SERVIÇO.

PARÁGRAFO ÚNICO. NÃO SÃO CONTRIBUINTES OS QUE PRESTEM SERVIÇOS EM RELAÇÃO DE EMPREGO, OS TRABALHADORES AVULSOS, OS DIRETORES E MEMBROS DE CONSELHOS CONSULTIVO OU FISCAL DE SOCIEDADE”.

REPARTIÇÃO DAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS

A CONSTITUIÇÃO FEDERAL REGULAMENTOU A REPARTIÇÃO DE RECEITAS TRIBUTÁRIAS ENTRE OS ENTES TRIBUTANTES. TRATA-SE, NA VERDADE, DE CONSEQÜÊNCIA DA OPÇÃO CONSTITUINTE PELA ADOÇÃO DE UM MODELO DE FEDERALISMO COOPERATIVO, QUE PRECONIZA O INTER-RELACIONAMENTO PRODUTIVO ENTRE OS ENTES DA FEDERAÇÃO, INCLUSIVE EM NÍVEL FINANCEIRO, COMO VEREMOS.

PERTENCEM AOS MUNICÍPIOS CINQÜENTA POR CENTO DOS VALORES ARRECADADOS PELA UNIÃO COM O IMPOSTO TERRITORIAL RURAL, RELATIVAMENTE AOS IMÓVEIS NELES SITUADOS, BEM COMO CINQÜENTA POR CENTO DO PRODUTO DA ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO DO ESTADO SOBRE A PROPRIEDADE DE VEÍCULOS AUTOMOTORES LICENCIADOS EM SEUS TERRITÓRIOS.

POR FIM, DEVEM SER ATRIBUÍDOS AOS MUNICÍPIOS VINTE E CINCO POR CENTO DO PRODUTO DA ARRECADAÇÃO DO ICMS, SENDO QUE ESSES VALORES DEVERÃO SER CREDITADOS EM OBEDIÊNCIA AOS SEGUINTES CRITÉRIOS:

A) TRÊS QUARTOS, NO MÍNIMO, NA PROPORÇÃO DO VALOR ADICIONADO NAS OPERAÇÕES RELATIVAS A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E NAS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS. VALE RESSALVAR QUE A DEFINIÇÃO DE VALOR ADICIONADO É DE ALÇADA DE LEI COMPLEMENTAR;

B) ATÉ UM QUARTO, SEGUNDO LEI, OU, NO CASO DOS TERRITÓRIOS, LEI FEDERAL.

DEMAIS DISSO, TRÊS POR CENTO DO PRODUTO DA ARRECADAÇÃO COM OS IMPOSTOS ACIMA CITADOS DEVEM SER APLICADOS EM PROGRAMAS DE FINANCIAMENTO AO SETOR PRODUTIVO DAS REGIÕES NORTE, NORDESTE E CENTRO-OESTE.

EM ARREMATE, A DICÇÃO TEXTUAL DO INCISO II DO ART. 159 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA INDICA QUE DEZ POR CENTO DO PRODUTO DA ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS SERÃO ENTREGUES AOS ESTADOS E AO DISTRITO FEDERAL, NA FORMA DE LEI COMPLEMENTAR, RESPEITADO O PRINCÍPIO DE QUE A NENHUMA ENTIDADE FEDERADA PODERÁ SER DESTINADA PARCELA SUPERIOR A VINTE POR CENTO DO MONTANTE ARRECADO.

IMPORTANTE NOTAR, NO ENTANTO, QUE A EMENDA CONSTITUCIONAL N. 31, DE 14  DE DEZEMBRO DE 2000, INCLUIU CINCO ARTIGOS (79 A 83) NO ATO DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS, CRIANDO O FUNDO DE COMBATE E ERRADICAÇÃO DA POBREZA.

